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    1. A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA E FILOSÓFICA DO CONCEITO DE AUTORIA


    1.1. DOS PRIMÓRDIOS DO CONCEITO DE AUTORIA


    O direito autoral como o conhecemos hoje surgiu apenas no século XVIII, consolidando-se no século XIX. O conceito jurídico de autoria decorre de recepções e transformações de ideias que permeavam o ambiente artístico nesse período histórico. Antes de tratar com maior nível de detalhamento disso, este primeiro capítulo apresentará uma breve explicação acerca do conceito de autoria antes do século XVIII. Cabe ressaltar que não se trata de mero cumprimento de uma “formalidade metodológica” de um trabalho acadêmico, pois entender a história da formação do conceito de autoria é fundamental para a discussão sobre o seu futuro, especialmente em um momento em que as novas tecnologias desafiam seus alicerces. Esta seção e as seguintes mostrarão que o conceito de autoria não surgiu da “natureza das coisas”; pelo contrário, trata-se de uma construção filosófica e histórica.


    Nas sociedades anteriores ao aparecimento da escrita, as comunicações se davam principalmente, mas não exclusivamente4, de forma oral. Essa oralidade é chamada por Walter Ong (1998, p. 19) de “primária”, para se contrapor à “secundária”, que seria a atual cultura tecnológica. A cultura oral primária, como também destaca Guilherme Carboni (2010, p. 22), seria “totalmente desprovida de qualquer conhecimento da escrita ou da impressão”.


    Na cultura oral primária, a criatividade e a execução pública eram indissociáveis, já que não havia suporte capaz de registrar a forma pela qual as obras se expressavam. Sendo assim, os narradores tinham a função de reproduzir as histórias para mantê-las na cultura do grupo. Nesse cenário, não era possível proibir a reprodução dessas obras pois, como ressalta Carboni (2010, p. 27), “a própria sobrevivência da tribo dependia da cópia para a divulgação de sua cultura”. Não fazia sentido, nesse contexto, atribuir a autoria de determinada obra a um indivíduo específico.


    O aparecimento da escrita causou um profundo impacto na cultura como um todo. Segundo Ong (1998, p. 195), a escrita estrutura nossos pensamentos, tornando-os mais complexos. A transição da cultura meramente oral para a escrita é um marco fundamental da humanidade. Com a fixação das palavras em suportes físicos, tornou-se possível o desenvolvimento de raciocínios mais complexos, como também destaca Carboni (2010, p. 19).


    Para Pierre Lévy (2010, p. 116), a escrita abriu espaço para uma comunicação “fora de contexto”. Isto é, os indivíduos não precisavam mais estar no mesmo espaço, compartilhando a mesma situação, para se comunicarem. Isso foi interiorizado pela cultura, o que levou à noção de universalidade, ou raciocínio universal. De acordo com o filósofo franco-tunisiano, na cultura oral a figura do intérprete era central para transmitir as mensagens. Já na cultura escrita, o autor torna-se uma “figura de autoridade” cujas mensagens devem ser interpretadas (atualizadas) pelo receptor. Consequentemente, “o significado da mensagem deve ser o mesmo em toda parte, hoje e no passado” (LÉVY, 2010, p. 117-118).


    Doug Brent5 (1994, p. 71 apud CARBONI, 2010, p. 30) aponta duas das consequências mais importantes da invenção da escrita: (i) a separação entre o texto e sua execução; (ii) a separação entre o conhecimento e o sujeito que conhece. Nas palavras de Carboni (2010, p. 30), além de permitir a separação entre o conhecedor e o conhecido, a escrita permite uma maior introspecção, tornando possível o aparecimento das grandes religiões introspectivas, que se baseiam em textos sagrados, como o budismo, judaísmo, cristianismo e islamismo.


    Na Antiguidade, quando a cultura escrita estava se desenvolvendo, o conceito de autoria era bastante distinto daquele que veio a ser recepcionado pelas leis dos séculos XVIII e XIX. Naquela época, a autoria era, segundo Carboni (2010, p. 33), uma atividade que envolvia diversas mãos, pois normalmente o autor extraía passagens relevantes de outras obras, criava seus textos a partir da junção e da reelaboração dessas passagens e ditava para os escribas. Ou seja, a originalidade não tinha a relevância que passou a ter nos últimos séculos, especialmente após as Revoluções Burguesas, como será explicado adiante.


    Os direitos grego e romano não tinham uma noção de direito autoral, por isso não havia mecanismos legais para impedir que a obra fosse alterada e que partes dela fossem utilizadas por outros autores. Até porque, como visto acima, o aproveitamento de obras pretéritas era algo extremamente comum. Como destaca Carboni (2010, p. 34), isso não significa que o plágio fosse totalmente aceito, mas o tratamento jurídico a essa situação era completamente distinto do que ocorre hoje. Havia uma noção de que essa atitude prejudicava a honra do escritor, sendo equivalente a um “roubo”. Ou seja, não havia a visão do autor como titular de direitos sobre sua criação, mas apenas a crença de que a ausência de atribuição de crédito ao criador de uma obra seria prejudicial à sua honra.6


    Em relação à autoria na Idade Média, é importante distinguir, de um lado, as criações voltadas para a narrativa de histórias, e de outro lado as chamadas “artes mecânicas”,7 as invenções e os conhecimentos. De acordo com Foucault (2001, p. 264-298), os textos “literários” eram valorizados independentemente da indicação de autoria. Ainda que a história fosse anônima, “a sua antiguidade, verdadeira ou suposta, era uma garantia suficiente”. Já textos relacionados a outros campos do conhecimento, que hoje são considerados “científicos”, tinham seu valor de verdade associado diretamente à credibilidade do autor.


    O historiador da arte Ernst Gombrich (2013, p. 146) ensina que a formação do artista medieval era completamente diferente da atual. O primeiro passo da carreira do artista era se tornar aprendiz de um mestre, que lhe ensinava as regras técnicas da pintura, do artesanato, da escultura, dentre outras formas de arte. Aos poucos, o aprendiz adquiria o conhecimento necessário para copiar e transformar cenas de obras anteriores, até dominar as técnicas.


    Gombrich (2013, p. 146) ressalta que, mesmo para desenhar retratos, os artistas não faziam um simples desenho de observação que representasse de forma fiel a pessoa retratada, mas elaboravam uma figura convencional e genérica, assinalando alguns objetos que pudessem designar o cargo da pessoa retratada (como a coroa para um rei, uma mitra para um bispo).


    Nesse contexto, a ideia de inspiração individual não gozava de grande prestígio. Os artistas eram considerados artesãos, e não integrantes de uma categoria digna de proteção especial. Suas técnicas eram transmitidas dos mestres aos aprendizes, não havendo grande espaço para que o artista expressasse sua “personalidade” pelo exercício de seu trabalho.


    Boa parte das obras de artes visuais do período medieval encontrava-se em igrejas, e não era assinada, visto que o objetivo principal era ensinar às pessoas (muitas das quais eram analfabetas) passagens da Bíblia. As comunicações entre criadores e público independiam, portanto, da centralização na figura de um autor.


    Ao tratar da escrita na Idade Média, Carboni (2010, p. 37-38) destaca que os eruditos medievais não atribuíam grande importância à identidade dos autores dos livros que estudavam. Além disso, não havia o costume de inserir aspas nas citações extraídas de outras obras, ou de indicar as fontes. Antes da invenção da imprensa, muitas vezes os escritores hesitavam até mesmo em assinar seus próprios nomes nos trabalhos criados.


    Pierre Lévy (2010, p. 154) confirma que, apesar de a noção de autor ter ganhado maior importância a partir do surgimento da cultura escrita, até o fim da Idade Média nem todos os escritores eram considerados autores. Segundo ele, esse termo era reservado apenas para grandes fontes de autoridade, como Aristóteles, enquanto comentaristas ou glosadores não recebiam essa denominação. Nesse período histórico, entendia-se que os proprietários de manuscritos tinham o direito de autorizar a realização de cópias. Monastérios, por exemplo, cobravam taxas para que seus livros fossem copiados (ROSE, 1995, p. 9). Isso tem pouco a ver, porém, com o que seriam os privilégios de impressão e, posteriormente, os direitos autorais, já que esses direitos de autorizar a reprodução dos livros incidiam apenas sobre os suportes físicos. O Renascimento e a invenção da imprensa, porém, são fatores muito importantes para a mudança desse cenário.


    1.2. A INVENÇÃO DA IMPRENSA E O RENASCIMENTO


    Na seção anterior, mencionou-se a transição da cultura oral para a cultura escrita, um fator fundamental para o desenvolvimento da capacidade de abstração e de desenvolvimento de raciocínios mais complexos pelos seres humanos. Porém, como destaca Carboni (2010, p. 44), até o surgimento da imprensa, a cultura manuscrita ainda mantinha características predominantemente orais, “no sentido de que a audição, mais do que a visão, dominava o texto escrito”. Isto é, em virtude da dificuldade de ler, de manipular e de encontrar determinadas passagens nos manuscritos, os leitores confiavam mais em suas memórias. Para facilitar a memorização, os manuscritos preservavam uma espécie de “conversação”.


    Uma transformação radical ocorreu com a invenção de máquinas capazes de reproduzir escritos com maior rapidez e de forma mais eficiente. Trata-se do momento da invenção da imprensa, que abriu caminho para a individualização de obras. Segundo Carboni (2010),


    (...) a propriedade privada do saber tornou-se uma necessidade, pois ela separou definitivamente a criação da obra do seu processo de divulgação. A originalidade (que na cultura oral representava um perigo mortal para a tribo que lutava por manter o seu equilíbrio) adquire, com o aparecimento da imprensa, uma importância talvez maior do que a própria transmissão da obra ao público (CARBONI, 2010, p. 31).


    A produção de livros impressos torna mais estreito o vínculo entre autor e obra, visto que estimula a percepção de que uma obra pode ser apropriada de forma privada. Ao contrário do que ocorria antes, quando os textos eram constantemente copiados e comentados, sendo a indicação do autor algo de pouca relevância em boa parte dos escritos, a partir da invenção da imprensa as obras passam a ser vistas como um todo unitário, algo finalizado e completo. Esse é um fator determinante para o surgimento, inicialmente, dos privilégios de impressão e, depois, das leis de direitos autorais (CARBONI, 2010, p. 46).


    Isto é, se antes da imprensa havia grande liberdade para que copiadores e comentadores exercessem papel criativo alterando a obra original, o que enfraquecia a noção de que haveria um autor individual por obra, após a imprensa essa individualização se fortalece, passando o autor a ser visto como o “fiador da totalização da obra”, o responsável pelo “fechamento de sentido” dela (LÉVY, 2010, p. 149).


    Segundo Carboni (2010, p. 46), se o texto escrito passa a sensação de finalização e completude, o texto impresso dá um passo a mais ao transmitir a noção de “auto encerramento”, isto é, o mesmo texto pode ser impresso em milhares de cópias iguais, com custos muito menores. Os manuscritos podiam ser objeto de atualizações constantes através de comentários ou alterações, enquanto o texto impresso mostra-se menos flexível nesse aspecto.


    Consequentemente, passa-se a atribuir maior relevância à ideia de originalidade. Como esta é uma das bases do direito autoral, Carboni (2010, p. 47) conclui no sentido de que “é com o aparecimento da imprensa que o direito autoral encontra fundamento para se desenvolver”. Lévy (2010, p. 154) segue o mesmo raciocínio ao afirmar que a impressão, e a consequente industrialização da reprodução de textos e livros, exerceu papel fundamental no desenvolvimento da noção moderna de autoria.


    Em paralelo, a Renascença, movimento que surge em meados do século XIV e se estende até o final do século XVI, contribui, de acordo com Gombrich (2010, p. 154), para o “desenvolvimento do conceito do artista como criador demiúrgico, inventor ou conceitualizador, e não mais apenas como artesão ou transmissor mais ou menos inventivo de uma tradição”.


    O impacto da Renascença na história da arte é incomensurável. Como destaca Lúcia Santaella (2003, p. 151), aquilo que até hoje costuma ser concebido como arte no Ocidente foi forjado na época desse movimento artístico, quando ocorreu a codificação dos sistemas artísticos visuais: o desenho, a pintura, a gravura, a escultura e a arquitetura.


    Ademais, no Renascimento, ocorreu um desprendimento da arte visual em relação à religião, de modo que as obras passaram a migrar dos murais e das paredes das igrejas para as telas. Surge, por isso, a necessidade da criação de museus e de locais de preservação de obras de arte (SANTAELLA, 2003, p. 151)8. A assinatura das obras também passa a ser mais frequente.


    No subcapítulo anterior, destacou-se a importância da transmissão de técnicas de produção artística de mestres para aprendizes na Idade Média. A Renascença começa a colocar fim nisso, apesar de essa transição ser, obviamente, bastante gradual. Nas palavras de Gombrich (2013, p. 164), essa mudança começa a partir do século XIV:


    Até então, bastava aprender as fórmulas antigas de representação das principais figuras da história sagrada e aplicar tal conhecimento em combinações inéditas. Agora, o ofício do artista incluía uma nova habilidade: fazer estudos da natureza e transpô-los para os quadros. Entrou em voga o caderno de esboços, no qual se concentrava uma coleção de esboços de plantas e animais raros e belos (GOMBRICH, 2013, p. 164).


    Como explica Marcelo M. Conrado (2013, p. 40), havia dois momentos cruciais na carreira de qualquer aprendiz durante a Renascença: primeiro, era necessário dominar a técnica dos mestres, através da imitação; depois disso, porém, cabia ao artista diferenciar-se dos antecessores.


    As diferenças são visíveis nas obras produzidas nessa época. Gombrich (2013, p. 199) demonstra em seu livro a diferença enorme entre iluminuras medievais e um exemplo florentino da arte feita por volta de 1475. Se aquelas tinham como objetivo representar e referenciar histórias sagradas, esta transmite um desejo de empregar os recursos em uma exibição de “riqueza e opulência”, contribuindo para a “beleza e a graça da vida”.


    O Renascimento também marca um momento importante em que muitas obras de arte passam a ser construídas sobre bases científicas. Um dos grandes nomes desse movimento, Leonardo da Vinci, é o maior símbolo disso. Segundo Gombrich (2013, p. 222), da Vinci expressava preocupação com o “status social” dos artistas. Ele acreditava que, “se construísse sua amada arte da pintura sobre bases científicas, conseguiria transformá-la de ofício humilde em nobre e galante missão”.


    Como destaca Paul Edward Geller (2000, p. 223), muitos artistas tornaram-se menos vinculados à tradição de seguir regras transmitidas a cada geração. Assim, passaram a se “desviar” dessas regras, aumentando a inovação de suas criações.9 Além disso, alguns artistas começaram a enriquecer nessa época, especialmente os que residiam em Veneza (GELLER, 2000, p. 223). Porém, a construção do conceito moderno de autoria ocorreu de forma bastante paulatina. A visão do artista como um criador individual ainda não estava completa nesse momento histórico.


    Segundo Martha Woodmansee (1994, p. 35), durante o Renascimento e até a primeira metade do século XVIII, ainda predominava a ideia de artista como “artesão” ou um “artífice”10, a quem cabia cumprir uma série de regras técnicas pré-estabelecidas para desenvolver sua tarefa. Claro, o Renascimento é um marco da transição para um novo cenário, mas isso ocorreu de forma lenta e gradual. Excepcionalmente, quando o artista produzia algo magistral, isso ainda era considerado o resultado de “inspiração divina”.


    De modo geral, a situação dos artistas não havia mudado tanto desde a Idade Média. Eles continuavam organizados em guildas e companhias, nas quais havia essa transmissão de ensinamentos entre mestres e artistas. Ademais, eles dependiam basicamente de encomendas feitas pela aristocracia11.


    Ou seja, ainda que o Renascimento tenha contribuído para a formação de um novo conceito de autoria, isso obviamente não ocorreu de forma abrupta, o que talvez explique por que, durante muito tempo, os privilégios de impressão fossem concedidos, em regra, aos livreiros e impressores, e não aos artistas. Isso muda no século XVIII, não por acaso o “século das revoluções burguesas”. Antes disso, porém, mostra-se imprescindível uma breve explicação sobre o surgimento dos privilégios de impressão e sua transição para o direito autoral.


    1.3. DOS PRIVILÉGIOS DE IMPRESSÃO AO DIREITO AUTORAL


    Na seção anterior, destacou-se a importância da invenção da imprensa para a individualização das obras e para o desenvolvimento da noção de que obras intelectuais podem ser objeto de apropriação.


    Contudo, os primeiros beneficiários dessa nova situação não foram os autores. Durante cerca de três séculos após a invenção da imprensa, eles recebiam remunerações muito baixas dos editores, aos quais eram atribuídos os chamados “privilégios de impressão” (CARBONI, 2010, p. 48-49).


    Bruce W. Bugbee (2004, p. 270) destaca que, até o século XV, não havia qualquer proteção à propriedade literária. Os primeiros privilégios de impressão surgem justamente na Itália Renascentista. Entre 1469 e 1517, o governo de Veneza passou a conferir uma série de privilégios que incluíam, dentre outros direitos, a possibilidade de importar obras, de constituir monopólios e de excluir a competição estrangeira sobre a produção de cópias.


    Entre a invenção da imprensa e o surgimento das primeiras leis que estabeleciam direitos autorais no século XVIII, os impressores serviram como mecenas dos autores. Com algumas exceções, os autores recebiam remunerações muito baixas pela transferência dos manuscritos (CARBONI, 2010, p. 48). Tão baixas que, segundo Woodmansee (1994, p. 42-43), sequer é possível afirmar que essas remunerações fossem compensações diretas por seus trabalhos. Não correspondiam exatamente ao valor de troca do trabalho, mas seriam um mero “reconhecimento” da realização do autor.


    Apesar de esses privilégios se assemelharem, em parte, aos direitos que foram atribuídos aos autores a partir do século XVIII, há diferenças marcantes. Não havia, no período dos privilégios, a noção de que os autores seriam titulares originários de direitos sobre suas criações. Além disso, se o direito autoral se extingue após determinado tempo (geralmente, no decorrer de uma certa quantidade de anos após a morte do autor), os privilégios de impressão se aplicavam inclusive a obras cujos autores haviam falecido há séculos, como destaca Bugbee (2004, p. 270).12 Esse sistema garantia poucas vantagens aos autores, como explica Sergio Branco (2011):


    Este primeiro momento de proteção, decorrente da criação de Gutenberg, não é propriamente relativo aos direitos autorais e é bastante interessante por dois motivos: inicialmente, porque quem é protegido é o editor, não o autor, e isso se dá mesmo nos países que, como França e Itália, posteriormente vão construir o sistema do droit d’auteur. Depois, porque a proteção econômica conferida aos editores abrange inclusive obras muito antigas, que mais tarde viriam a ser declaradas em domínio público (BRANCO, 2011, p. 90).


    O sistema de privilégios de impressão chega à Inglaterra em 1518. Assim como ocorria em Veneza, grande parte desses privilégios era concedido a editores, sendo excepcional sua atribuição aos autores (ROSE, 1995, p. 11). Na Inglaterra do início do século XVI, havia dois sistemas paralelos de regulação da imprensa: de um lado, as chamadas “patentes de impressão” (que eram praticamente indistinguíveis dos privilégios), concedidas por prerrogativa real; de outro, a “Stationers’ Company” exercia papel muito importante na regulação do comércio literário, administrando um sistema de guilda no qual o privilégio de impressão era concedido aos membros da companhia; esse privilégio era perpétuo, mas havia permissão para transferi-lo a outro membro (ROSE, 1995, p. 12).13


    Segundo Mark Rose (1995, p. 12), não se pode ignorar o fato de que esse sistema se encontrava umbilicalmente ligado à censura. O objetivo primordial da Coroa ao conceder esses privilégios não era assegurar interesses dos membros da companhia, mas estabelecer um sistema efetivo de vigilância sobre a imprensa. Lessig (2004, p. 78) confirma o vínculo estreito entre privilégios de impressão e censura. Na época em que os privilégios de impressão estavam em vigor, não havia a noção de que criações intelectuais, como objetos incorpóreos, pudessem estar sujeitas a um direito de propriedade ou algo similar. Os privilégios serviam para garantir monopólios para a impressão de obras, criando uma reserva de mercado para os livreiros.14


    A transição dos privilégios de impressão para o direito de autor se deu de forma bastante paulatina. Peter Jaszi (1991, p. 455) destaca que, a partir do século XVII, muitos escritores começaram a reivindicar um status especial, designando a si mesmos como “autores”.


    A ideia de que a lei deveria, de alguma forma, regular a questão da autoria, e não simplesmente garantir privilégios sobre a impressão e a distribuição de obras, foi se fortalecendo ao longo dos anos 1600. Segundo Rose (1995, p. 22), em 1642 o Parlamento Britânico estabeleceu que os mestres das guildas deveriam adotar medidas para que os editores obtivessem o consentimento dos autores antes de publicarem os livros, além de inserir o nome dos autores nas edições. Para Rose (1995, p. 22), o objetivo primordial da medida ainda não era atribuir um direito ao autor, mas garantir sua responsabilização por eventuais danos causados pelos escritos.15


    O século XVIII marca um momento muito importante de ruptura com a tradição anterior. Como foi exposto acima, apesar de a figura do autor ganhar relevância no Renascimento, no período em que este movimento artístico viveu seu auge ainda havia muitos traços herdados da Idade Média, como a formação de artistas em guildas, a tradição de ensinamentos de mestres para aprendizes, um certo consenso de que a função da arte era fornecer algo belo, dentre outros. No início da era moderna, a noção de autor individualizado ainda não estava plenamente estabelecida. Como explica Rose (1995, p. 28), a concepção de autor como um indivíduo independente e criativo era incompatível com a ideologia que movia os Estados Absolutistas.


    Já a Idade da Razão16 “pôs um ponto final em tantas premissas que haviam sido inquestionáveis por centenas, senão milhares, de anos” (GOMBRICH, 2013, p. 362). Passa a haver um questionamento maior aos estilos que antes eram considerados dogmas. No lugar dos métodos tradicionais de ensino, as universidades passam a ocupar um espaço cada vez maior no ensinamento das artes (GOMBRICH (2013, p. 363).


    Outra característica marcante do Iluminismo é a desvalorização do plágio como meio útil de disseminação de ideias (CARBONI, 2008, p. 50). Santaella (2003, p. 127) confere destaque ao fato de que no Iluminismo há uma disseminação da configuração cartesiana do sujeito, considerando-se este “ponto de origem da motivação, consciência e intenção”.


    Não por acaso, nos anos 1700 começam a ser criadas as primeiras leis de direitos autorais. Como destaca Mark Rose (1995, p. 4), nesse momento a Inglaterra era o país mais avançado da Europa dos pontos de vista político, social e econômico. Ademais, o país havia acabado de passar pela Revolução Gloriosa de 1688, considerada a primeira das grandes revoluções burguesas.


    Em 1695, o “Licensing Act” inglês, norma que regulava os privilégios de impressão, não foi renovado. Durante os anos seguintes, houve grande pressão, por parte dos editores, para que seus interesses econômicos fossem protegidos. Rose (1995, p. 34-35) relata que o escritor Daniel Defoe foi uma voz muito relevante em defesa da criação de uma lei que protegesse o direito dos autores, e seus escritos couberam perfeitamente para que os editores reivindicassem maiores proteções. Defoe entendia que algum tipo de regulação era necessário, mas que não seria adequado o retorno do sistema de privilégios, pois isso oprimia a liberdade dos cidadãos. Além disso, Defoe também apresentava o argumento de que, se os autores podiam ser punidos por seus escritos, nada mais justo do que garantir, por outro lado, alguma recompensa pelo trabalho.


    Assim, em 1707 os antigos membros da Stationers’ Company submeteram uma petição ao Parlamento sem fazer referência a uma retomada do sistema antigo. A adoção de um sistema com uma nova estrutura, apesar de não ser tão favorável economicamente a eles quanto o anterior, pelo menos possibilitaria algum grau de proteção. Assim, em 1710 foi promulgado na Inglaterra o “Estatuto da Rainha Ana”,17 considerado o primeiro ato regulador de direito autoral.


    Esse documento legislativo não estabelecia a enorme quantidade de direitos previstos nas leis atuais de direitos autorais. Lawrence Lessig (2004, p. 79) explica que o copyright nesse momento nada mais era, como o próprio nome indica, do que um direito de controlar a produção de cópias. Ou seja, a lei proibia que outras pessoas, que não fossem titulares do copyright, usassem uma máquina de impressão para editar livros protegidos. Não havia, porém, um direito de controlar qualquer uso da obra, como sua representação teatral, por exemplo.18


    A entrada em vigor do Estatuto da Rainha Ana em 1710 marca, segundo Jaszi (1991, p. 468), o ingresso definitivo do conceito de autoria no domínio do direito, visto que essa terminologia já vinha adquirindo significado nos campos da literatura e da filosofia. Ainda assim, como ressalta Carboni (2010, p. 49), essa lei servia mais aos interesses dos editores do que aos dos autores.


    Ao contrário do que ocorria com os privilégios de impressão, os quais eram perpétuos, o Parlamento limitou temporalmente os direitos autorais, como forma de evitar que o monopólio sobre a impressão de cópias das obras se prolongasse por muito tempo.19 Segundo Lyman Ray Patterson (1968, p. 147 apud ROSE, 1995, p. 47),20 a ênfase da lei na figura do autor também foi uma forma de limitar o poder dos editores, deixando claro que os direitos previstos pertenciam originalmente aos autores.


    Martha Woodmansee desenvolve, em sua obra The Author, Art and the Market: Rereading the History of Aesthetics, a tese de que o conceito moderno de autor não se concretiza magicamente em 1710, mas se desenvolve ao longo dos séculos XVIII e XIX. À medida que expandiu o número de pessoas capazes de ler e escrever, os autores passaram a ser mais prestigiados. Woodmansee explica como os escritores que dependiam da venda de livros para sobreviver foram decisivos para a reconfiguração dos conceitos de autoria, de obra e de propriedade.


    No período anterior à edição das leis de direitos autorais, os privilégios eram considerados uma “exceção à lei natural”, nas palavras do autor romântico Fichte (n.d., p. 237 apud Woodmansee, 1994, p. 45-46).21 A lei natural conferiria, segundo ele, liberdade a todos para imprimir qualquer obra. Os privilégios seriam, nesse contexto, favores concedidos pela Corte para impressores ou editores (WOODMANSEE, 1994, p. 45).


    Como foi explicado acima, o Estatuto inglês de 1710 foi fruto de “lobby” de livreiros e impressores, que precisaram alterar sua retórica após o fim dos privilégios na última década do século XVII. Por isso, a norma ainda atendia a muitos interesses desses grupos. Ao longo do século XVIII, porém, a figura do autor vai se tornando cada vez mais central.


    Atualmente, parece natural pensar que é possível ser titular de direitos sobre uma obra imaterial, e que os direitos sobre essa obra não se confundem com os direitos sobre o suporte físico no qual ela se materializa. No entanto, isso resultou de uma construção conceitual longa e complexa, que se deu em um contexto histórico propício, no qual o individualismo passou a ser cada vez mais prestigiado.


    Como foi explicado acima, antes do surgimento da noção de “propriedade intelectual”, o direito de propriedade resumia-se ao suporte físico. Ou seja, o autor era considerado proprietário apenas dos manuscritos, que normalmente eram transferidos por quantias módicas aos editores e impressores. Estes realizavam as cópias e transferiam os direitos de propriedade sobre as cópias aos leitores.


    Ou seja, os direitos de monopólios concedidos aos membros da guilda não eram vistos como direitos sobre um objeto incorpóreo, mas como uma exclusividade para realizar cópias da obra, que podia ser oposta tanto aos membros da própria guilda quanto em relação a terceiros. Assim, num primeiro momento o autor tinha um direito de propriedade sobre o objeto físico produzido, mas ele o perdia completamente a partir do momento em que transferisse esse bem corpóreo.


    O instituto do direito autoral foi construído a partir da noção de que a obra transcende seu suporte físico, e que a mera alienação de propriedade sobre este não leva automaticamente à transferência da propriedade intelectual sobre a obra (WOODMANSEE, 1994, p. 50).


    Essas ideias ainda não eram tão claras no início do século XVIII, quando foi criado o Estatuto da Rainha Ana. No final dos anos 1700, o direito autoral já estava muito mais estruturado na legislação francesa pós-Revolução, que criou o chamado “droit d’auteur”.22 No
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